
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.947 - SC (2012/0087263-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MULTA. 
REDUÇÃO PARA 20%. ART. 35 DA LEI N. 8.212/91 E ART. 106, 
II, "C", DO CTN. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS 
BENÉFICA AO DEVEDOR.

1. Tratando-se de ato não definitivamente julgado, 
aplica-se a lei mais benéfica ao contribuinte para redução de multa, 
conforme dispõe o art. 106, inciso III, alínea "c" do CTN.

2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei n. 
11.941/09, devendo o novo percentual aplicável à multa seguir o patamar 
de 20% que, sendo mais propícia ao contribuinte, deve ser a ele aplicado, 
por se tratar de lei mais benéfica, cuja retroação é autorizada com base 
no art. 106, II, do CTN.

3. Precedentes:  AgRg no AREsp  185.324/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no REsp 
1216186/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
16/05/2011; REsp 1117701/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 19/10/2009.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
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(Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília (DF), 25 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.319.947 - SC (2012/0087263-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental no recurso especial interposto pela 
FAZENDA NACIONAL a desfavor da decisão monocrática assim ementada:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO DE 
MULTA PARA 20%. ART. 35 DA LEI 8.212/91 E ART. 106, II, 'C', 
DO CTN. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA AO 
DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
MULTA. REDUÇÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
APLICABILIDADE DO ARTIGO 35-A DA LEI 8.212/91.

Em se tratando de lançamento de ofício, incide o disposto no 
artigo 35-A, da Lei nº 8.212/91 segundo o qual "nos casos de 
lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 
desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996".

Agravo improvido" (fl. 85, e-STJ).

O agravo regimental (fls. 131/133, e-STJ) pode ser assim resumido:

a) o art. 61 da Lei n. 9.430, de 1996 é inaplicável ao caso dos autos, 
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"tendo em vista tratar de multa decorrente de lançamento de ofício, mediante 
NFLD e com regramento próprio." (fl.132, e-STJ);

b) aplicável o art. 35-A da Lei n. 8.212/91, e não o caput do art. 35, por 
se tratar de lançamento de ofício.

A agravante pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão 
agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MULTA. 
REDUÇÃO PARA 20%. ART. 35 DA LEI N. 8.212/91 E ART. 106, 
II, "C", DO CTN. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS 
BENÉFICA AO DEVEDOR.

1. Tratando-se de ato não definitivamente julgado, 
aplica-se a lei mais benéfica ao contribuinte para redução de multa, 
conforme dispõe o art. 106, inciso III, alínea "c" do CTN.

2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei n. 
11.941/09, devendo o novo percentual aplicável à multa seguir o patamar 
de 20% que, sendo mais propícia ao contribuinte, deve ser a ele aplicado, 
por se tratar de lei mais benéfica, cuja retroação é autorizada com base 
no art. 106, II, do CTN.

3. Precedentes:  AgRg no AREsp  185.324/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no REsp 
1216186/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
16/05/2011; REsp 1117701/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 19/10/2009.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Sem razão a agravante.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que indeferiu a exceção de pré-executividade oposta nos autos da execução fiscal n. 
2007.72.05.000606-0. 

O Tribunal a quo decidiu no sentido de que a cobrança executiva decorre 
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de lançamento de ofício levado a efeito pela autoridade fazendária, incidindo, na espécie, 
o disposto no art. 35-A, da Lei n. 8.212/91, e não o caput do art. 35, conforme 
postulou a ora agravada. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é dominante no sentido de que 
se aplica o disposto no art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN na execução fiscal não 
julgada definitivamente na esfera judicial, independentemente da natureza da multa, sem 
descaracterizar a liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa.

Verifica-se que o art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei n. 
11.941/09, devendo o novo percentual aplicável à multa moratória seguir o patamar de 
20% que, sendo mais favorável ao contribuinte, deve ser-lhe aplicado, por se tratar de 
lei mais benéfica, cuja retroação é autorizada com base no art. 106, II, do CTN.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 
7. REDUÇÃO DE MULTA PARA 20%. LEI SUPERVENIENTE N. 
11.941/09. POSSIBILIDADE.

1. A contribuição para o SEBRAE constitui contribuição de 
intervenção no domínio econômico (CF art. 149) e, por isso, é 
exigível de todos aqueles que se sujeitam às Contribuições ao SESC, 
SESI, SENAC e SENAI, independentemente do porte econômico, 
porquanto não vinculada a eventual contraprestação dessa entidade.

2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei 11.941/09, 
devendo o novo percentual aplicável à multa moratória seguir o 
patamar de 20%, que, sendo mais propícia ao contribuinte, deve ser 
a ele aplicado, por se tratar de lei mais benéfica, cuja retroação é 
autorizada com base no art. 106, II, do CTN.

3. Precedentes: REsp 1.189.915/ES, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 1º.6.2010, DJe 17.6.2010; 
REsp 1.121.230/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 18.2.2010, DJe 2.3.2010.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1216186/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 10/05/2011, DJe 16/05/2011.)

"TRIBUTÁRIO – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – 
SÚMULA 211/STJ – MULTA – REDUÇÃO – RETROATIVIDADE 
DA LEI MAIS BENÉFICA – POSSIBILIDADE.
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 1. Ausente o prequestionamento dos artigos 242, 244, 506, 
inciso III e 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, e artigo 
112 do CTN. Aplicação da Súmula 211/STJ.

 2. Pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
tratando-se de ato não definitivamente julgado aplica-se a lei mais 
benéfica ao contribuinte para redução de multa, conforme dispõe o 
artigo 106, inciso III, alínea 'c' do CTN.

3.  Considera-se encerrada a Execução Fiscal após a 
arrematação, adjudicação ou remição, sendo irrelevante a existência 
ou não de Embargos à Execução, procedente ou não.

Recurso especial provido."
(REsp 1121230/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 18/02/2010, DJe 02/03/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL – CPC, ART. 535, II - OMISSÃO 
OCORRIDA - NULIDADE SUPERÁVEL EM PROVEITO DA 
RECORRENTE -  DISPENSA DE PRONUNCIAMENTO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – REDUÇÃO DA MULTA 
FISCAL – ART. 35 DA LEI 8.212/91 E ART. 106, II, C, DO CTN – 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA AO DEVEDOR.

1. Nos termos do art. 249, § 2º, do CPC, a nulidade não será 
pronunciada nem repetido o ato processual se possível o julgamento 
do mérito a favor da parte a quem aproveite a declaração da 
nulidade.

2. Diante disso, embora ocorrida a omissão apontada nos 
embargos declaratórios, pode o STJ deixar de pronunciá-la, quando 
decidir o mérito do recurso especial em favor da parte recorrente.

3. Ainda não definitivamente julgado o feito, o devedor tem 
direito à redução da multa, nos termos do art. 35 da Lei 8.212/91, 
com a nova redação dada pela Lei 9.528/97.

4. Recurso especial provido."
(REsp 1117701/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 06/10/2009, DJe 19/10/2009.)

Portanto, o Código Tributário Nacional, art. 106, inciso II, letra "c", 
estabelece que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito quando lhe comina punibilidade 
menos severa que a prevista por lei vigente ao tempo de sua prática.

Além disso, a lei não distingue a multa moratória da punitiva. (AgRg no 
AREsp  185.324/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
16.8.2012, DJe 27.8.2012).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0087263-1 REsp 1.319.947 / SC

Números Origem:  00106827920114040000  200772050006060

PAUTA: 25/09/2012 JULGADO: 25/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : KOLORIT INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCELO SEGER E OUTRO(S)
INTERES. : NARBAL ANDRADE DE SOUZA E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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